


7.  Diante do impasse, a equipe de planejamento da contratação, examinando o edital, o termo de

referência, bem como os normativos que regem a matéria, chegou à conclusão de que a administração deve

prever a possibilidade de o licitante apresentar produtividades diferenciadas daquelas estabelecidas pela

Administração, uma vez que tal previsão é obrigatória, consoante o que dispõe o item 7.3 do Anexo VII-A da

Instrução Normativa Seges nº 05/2017. Vejamos: 

7.3 De acordo com as regras previstas nesta Instrução Normativa, o ato convocatório deverá permitir

que os licitantes possam apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade,

comprovem a exequibilidade da proposta.

8.  Entretanto, tal conclusão contraria a resposta formulada pelo Pregoeiro ao pedido de esclarecimento. 

Ocorre que a resposta a pedido de esclarecimento possui natureza vinculante. Sobre esse entendimento,

segue trecho da conclusão contida no Acórdão TCU nº 299/2015 - Plenário: 

10. Quanto ao caráter vinculante dos esclarecimentos prestados, ressalta o doutrinador

Marçal Justen Filho que ‘é prática usual, fomentada pelo próprio art. 40, inc. VIII, que a Administração

forneça esclarecimentos sobre as regras editalícias. A resposta formulada administrativamente

apresenta cunho vinculante para todos os envolvidos, sendo impossível invocar o princípio da

vinculação ao edital para negar eficácia à resposta apresentada pela própria Administração’.

Acrescenta, ainda, que ‘a força vinculante da resposta ao pedido de esclarecimento envolve as

hipóteses de interpretação do edital. Ou seja, aplica-se quando há diversas interpretações possíveis em

face do ato convocatório. Se a Administração escolhe uma ou algumas dessas interpretações possíveis

e exclui outras (ou todas as outras), haverá vinculação’ (‘Comentários à Lei de Licitações e Contratos

Administrativos’. 11ª ed., São Paulo: Dialética, 2005, pp. 402/403).  

9. Ainda sobre a natureza vinculante da resposta a pedido de esclarecimento, segue outro trecho, dessa vez

do voto contido no referido acórdão: 

8. Considerando que os esclarecimentos prestados administrativamente, emitidos justamente para

responder a questionamento da ora recorrente, possuem natureza vinculante para todos os licitantes,

não se poderia admitir, quando da análise das propostas, interpretação distinta, sob pena de violação

ao instrumento convocatório. Tal entendimento, conforme consignado pelo Secretário, encontra

amparo em decisão do Superior Tribunal de Justiça. No âmbito desta Corte, o Acórdão 130/2014-TCU-

Plenário traz posicionamento na mesma linha. 

III - CONCLUSÃO

10.   Com base nisso, diante desta situação fática, a equipe de planejamento da contratação entende não

haver outra solução que não seja a anulação do presente pregão, a fim de que se promova a correção das

inconsistências observadas entre o edital e o termo de referência. 

Atenciosamente,

Equipe de Planejamento responsável pela Contratação:
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Julliana Almeida Cavalcanti Fialho

Reitoria
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Délcio Maciel Santos

Reitoria
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